
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.615 - SP (2013/0184488-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VINTE E OITO DE AGOSTO ADMINISTRAÇÃO E 

PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO  - SP071812 
   CARLOS EDUARDO SILVEIRA CARVALHO  - SP053035 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE OSASCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de 
origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos do que 
dispunha o art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, normativo esse que também faz parte do 
contido no art. 932, III, do CPC/2015 e no art. 253, parágrafo único, I, do RI/STJ 
(redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.615 - SP (2013/0184488-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VINTE E OITO DE AGOSTO ADMINISTRAÇÃO E 

PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO  - SP071812 
   CARLOS EDUARDO SILVEIRA CARVALHO  - SP053035 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE OSASCO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que impugnou todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de 
origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos do que 
dispunha o art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, normativo esse que também faz parte do 
contido no art. 932, III, do CPC/2015 e no art. 253, parágrafo único, I, do RI/STJ 
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2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: A decisão ora agravada não 

conheceu do agravo em recurso especial, uma vez que não impugnado, especificamente, um dos 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso na Corte de origem.

Neste agravo interno, o recorrente não demonstrou ter se insurgido, na minuta do agravo, 

contra a decisão que obstou o recurso especial e que está respaldada nos seguintes fundamentos: 

incidência dos enunciados de Súmulas 7/STJ e 637/STF.

Ao agravante impõe-se o ônus de observar o contexto em que os fundamentos da decisão 

da Corte de origem foram lançados e impugná-los, de forma individualizada e específica, o que não 

ocorreu no caso dos autos.

Assim, a falta ou a insurgência genérica contra a decisão que não admitiu o recurso 

especial, no tempo e modo oportunos, obsta o conhecimento do agravo. Essa era a determinação 

que estava contida no artigo 544, § 4º, I, do CPC/1973, e que agora vem estabelecida no artigo 932, 

III, do CPC/2015 e artigo 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (Redação dada pela Emenda 

Regimental n. 22, de 2016).

Por fim, registra-se que a impugnação específica aos fundamentos da decisão de 

inadmissão do recurso especial feita somente em sede de agravo interno não deve ser considerada, 

porque, além de preclusa a oportunidade, caracteriza indevida inovação recursal. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0184488-6 AREsp 356.615 / SP

Números Origem:  00410375719938260000  212650  212650105  2126502  212650401  212650602  
410375719938260000  994930410373

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINTE E OITO DE AGOSTO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO  - SP071812 

 CARLOS EDUARDO SILVEIRA CARVALHO  - SP053035 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE OSASCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Execução Contratual

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VINTE E OITO DE AGOSTO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO MESQUITA RIBEIRO  - SP071812 

 CARLOS EDUARDO SILVEIRA CARVALHO  - SP053035 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE OSASCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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